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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIZA APARECIDA CAETANO
OUTRO NOME : MARIA APARECIDA CAETANO
AGRAVANTE : SAVÉRIO MÁRIO TERREGROSSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
INTERES. : VALDIMERE CRUZ SOUZA SANTOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO. BENFEITORIAS. DETENÇÃO.  DECISÃO MANTIDO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido abordou de forma fundamentada todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 1022 do CPC/2015.
2. O entendimento adotado pela Corte local coincide com a jurisprudência do STJ 
quanto ao não cabimento da indenização por benfeitorias em área pública, objeto 
de detenção. Súmula n. 568/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

 

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

 Trata-se de agravo interno interposto por MARIZA APARECIDA CAETANO E OUTRO 

contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, na parte conhecida, negou-

lhe provimento, nos termos da seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO. 
BENFEITORIAS. DETENÇÃO. NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

Em suas razões, os agravantes reafirmam a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, por 

omissão do acórdão recorrido quanto à "violação ao direito de indenização pelas 

benfeitorias fixas e a permissão de levantamento das benfeitorias removíveis pelo 
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possuidor de boa-fé, deixando de interpretar ao caso concreto os artigos 1.200, 1.201 e 

1.219, todos do CC, que são dispositivos essenciais à solução da controvérsia" (e-STJ, fl. 

527).

Insurge-se contra a incidência da Súmula n. 568/STJ, sob o argumento de que as 

peculiaridades do caso concreto afastariam a jurisprudência do STJ, permitindo o 

reconhecimento da indenização pretendida. Asseveram (e-STJ, fls. 530/531):
Conforme consignado nas razões do recurso especial, o simples fato do imóvel 
ser público não implica, automaticamente, a caracterização da detenção, é 
necessário analisar cada caso concreto à luz dos direitos preconizados no 
Código Civil.
Inclusive, nesse sentido, foi transcrito relevante precedente no recurso 
especial sobre a importante diferença entre detenção e posse. Assim, é um 
fato inegável que os agravantes agiram com absoluta boa-fé. Ante as 
particularidades do presente caso, é necessário realizar a distinção deste em 
relação à jurisprudência dominante da corte superior.
Ante a manifesta boa-fé dos agravantes, é preciso reconhecer a posse, e 
consequentemente, o direito inerente a esta, qual seja, o direito a indenização 
pelas benfeitorias fixas e a permissão de levantamento das benfeitorias 
removíveis.
Portanto, em face do substrato fático incontroverso do caso concreto, os 
precedentes consignados na decisão monocrática não são aplicáveis ao 
presente caso. É necessário que haja o julgamento pelo respectivo colegiado, 
para que este se manifeste à luz dos artigos violados (1.200, 1.201 e 1.219, 
todos do CC).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do agravo interno 

pelo órgão colegiado.

Não houve contrarrazões.

É o relato do necessário.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não prospera.

Com efeito, não houve violação do art. 1.022 do CPC/2015, tendo em vista que a 

Corte local dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 

ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ou 

ausência de prestação jurisdicional. 

Quanto à discussão a respeito da possibilidade de indenização pelas benfeitorias 
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realizadas pelos agravantes, inafastável a incidência da Súmula n. 568/STJ pois o 

entendimento firmado pela Corte local coincide com a jurisprudência do STJ, que não 

admite a compensação pretendida. A propósito:
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. OCUPAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA. 
DIREITO DE RETENÇÃO DE IMÓVEL POR ACESSÃO REALIZADA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 619 DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU ERRO 
MATERIAL.
I- Trata-se de ação reivindicatória ajuizada por autarquia federal contra 
particular objetivando afirmar e confirmar o seu direito de propriedade sobre 
imóvel, conforme escritura pública lavrada no Cartório de Registro de 
Imóveis de Curitiba. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou 
provimento aos recursos de apelação da autarquia e dos particulares, 
mantendo incólume a decisão monocrática de parcial procedência da ação 
mediante o pagamento de indenização das acessões existentes no imóvel na 
data do ajuizamento da ação. Os recursos especiais interpostos por ambas as 
partes foram inadmitidos.
II - No recurso especial, as partes ora embargantes alegaram violação dos 
arts. 1.219 e 1.255 do Código Civil (arts. 516 e 547 do CC/1916), sob a alegação 
de que o direito de retenção, previsto para as benfeitorias, também se aplica 
às acessões, em especial por se tratar de particulares possuidores de boa-fé. 
Suscitaram, ainda, dissídio jurisprudencial entre o aresto vergastado e 
julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e desta Corte 
relacionados à questão. Nos embargos de declaração opostos, delimitaram a 
questão ao direito de retenção do imóvel pelas acessões realizadas de boa-fé.
III - Dessume-se dos autos, importa ressaltar, como circunstância fática 
fixada pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região - e, portanto, insuscetível 
de revisão -, que a área objeto de divergência na lide está incluída em imóvel 
cuja natureza é de bem público, nos termos do art. 98 do Código Civil, porque 
pertencente ao Instituto Nacional do Seguro Social -INSS, autarquia federal, 
pessoa jurídica de direito público.
IV - Conforme constou do acórdão: "(...) a propriedade sobre a área (...) já foi 
decidida (...), havendo transitado em julgado sentença que reconheceu a 
prescrição em favor do atual INSS. (...) o feito possui mais dois laudos 
periciais, (...) considerando a área como parte da Vila Domitila que é de posse 
e propriedade do INSS e está correta a sentença que adotou suas conclusões 
(...)."
V - Nesse passo, conforme iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, consubstanciada na Súmula n. 619, "a ocupação indevida de bem 
público configura mera detenção, de natureza precária, insuscetível de 
retenção ou indenização por acessões e benfeitorias". No mesmo sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.564.887/MT, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 10/3/2020; AgInt no REsp n. 
1.805.643/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe 14/10/2021; REsp n. 1.370.254/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2016, DJe 29/11/2016.
VI - Compreender de modo diverso demandaria alterar a premissa fixada na 
origem quanto à natureza de bem público da área ocupada, o que passaria, 
necessariamente, pelo reexame da conjuntura fático-probatória fixada nos 
autos, circunstância obstada pela Súmula n. 7 do STJ, conforme 
suficientemente sedimentado no acórdão embargado.
VII - Ademais, segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.
VIII - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
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obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.) IX - A pretensão de reformar o 
julgado não se coaduna com as hipóteses de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, razão pela 
qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse sentido: EDcl 
nos EAREsp n. 166.402/PE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017; EDcl na Rcl n. 8.826/RJ, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 
15/2/2017, DJe 15/3/2017.
X - Por outro lado, a contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, 
em que se constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos autos. 
Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS n. 51.806/ES, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl no 
REsp n. 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
XI - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 827.088/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMÓVEL PÚBLICO. 
OCUPAÇÃO IRREGULAR. INEXISTÊNCIA DE POSSE. MERA DETENÇÃO 
PRECÁRIA. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL A USUCAPIÃO. ART. 
191, PARÁGRAFO ÚNICO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTS. 43 E 102 
DO CÓDIGO CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ÔNUS DA PROVA DA 
BOA-FÉ E DA PROBIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem decidiu pela ilicitude na ocupação da terra pública e 
ausência de boa-fé do ocupante.
2. Quem ocupa ou utiliza irregularmente bem público assim age por sua conta 
e risco, situação que caracteriza simples detenção de natureza precaríssima, 
jamais posse. Além de ter que desocupá-lo e restituí-lo ao seu estado original, 
não faz jus a pagamento por eventuais acessões ou benfeitorias realizadas. 
Seria mesmo total contrassenso premiar o infrator com compensação por ato 
ilícito.
Eventual omissão ou leniência do Estado - e até mesmo corrupção de 
servidores públicos, o que infelizmente não é incomum pelo Brasil afora - na 
fiscalização e no exercício do poder de polícia pode caracterizar infração 
disciplinar e ensejar responsabilidade penal, civil e por improbidade 
administrativa, mas nunca se prestará para justificar e embasar pretenso 
direito a ressarcimento de despesas com obras ou melhorias não autorizadas, 
normalmente de nenhuma ou mínima utilidade para o proprietário. 
Tolerância estatal tampouco serve para apagar ou mitigar obrigação de todos 
de respeitar o patrimônio da Nação, por isso tais bens estão resguardados, 
constitucional (art. 191, parágrafo único) e legalmente (Código Civil, art. 102), 
contra usucapião. Finalmente, quando o sujeito se encontra em posição de 
ilicitude, boa-fé e probidade, não se presume, se prova.
3. Nesse contexto, não está configurada a alegada violação do 371 do 
CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem concluiu que o recorrente não 
desconhecia que o local, que ocupou indevidamente, era área pública. Além 
disso, caracteriza despropósito pretender, à luz do art. 43 do Código Civil, 
transmudar o particular que se apropria ilicitamente de imóvel público em 
vítima de dano causado pela pessoa jurídica de direito público interno.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.816.760/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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julgado em 19/11/2019, DJe de 11/9/2020.)

Assim, mantém-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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INTERES. : VALDIMERE CRUZ SOUZA SANTOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40589506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 00:08:05
Código de Controle do Documento: 3a998b05-b89d-4081-8310-834cba7ad30e


